EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00016/2007-L de 16 de Fevereiro de 2007 DE AUTORIA DO VEREADOR ETELVINO NOGUEIRA
No dia 21 de setembro de 1994 era instalado o primeiro equipamento eletrônico de monitoramento de trânsito do Brasil. Hoje, cerca de 3.800 desses aparelhos, apelidados de radar ou pardal, permeiam as ruas e estradas brasileiras. Mais do que fiscalizar maus motoristas, o início de funcionamento dos radares no país representou um passo no sentido de se tentar reduzir a barbárie no trânsito brasileiro, responsável, ainda hoje, pela morte de 30 mil a 50 mil pessoas por ano, de acordo com o Denatran (Departamento Nacional de Trânsito) e pesquisas realizadas por institutos ligados à área de trânsito. Os primeiros equipamentos começaram a ser desenvolvido em 1992, pela Engebrás, associada da Abramcet. Naquela época, não existiam soluções eletrônicas para vigilância de trânsito. O sistema de autuação das infrações era arcaico e manual.

A partir de 1993, Campinas e Santa Catarina fecharam os primeiros contratos para a instalação dos equipamentos eletrônicos de trânsito. Como era uma novidade, os radares tiveram que ser submetidos a estudo no IPT (Instituto de Pesquisa de Tecnologia), em São Paulo, para que fossem feitas as aferições necessárias e após, liberados para instalação. Atualmente, de acordo com levantamento realizado junto às empresas associadas da Abramcet, o Brasil conta com aproximadamente 3.800 equipamentos, entre radares fixos, radares estáticos (que ficam em tripés), lombadas eletrônicas e avanço de sinal vermelho. Não existem no Brasil números consolidados sobre a redução de acidentes e diminuição de vítimas após o início da operação com os radares, mas a análise de dados de algumas prefeituras mostra nitidamente a contribuição dos equipamentos para a queda da violência do trânsito.

Em 1997, quando foram instalados os primeiros radares na cidade de São Paulo, o trânsito paulistano matava, em média, 6,5 pessoas/dia. De acordo com dados da CET, de 2002, a quantidade de mortos diminuiu para 3,7 em média por dia, ou seja, uma redução de 43% em cinco anos. Neste mesmo período houve aumento na frota de veículos em 83%. Atualmente, a frota da maior cidade brasileira contabiliza 4,5 milhões de veículos. Santo André, na Grande São Paulo, é outro exemplo de município em que a instalação do monitoramento eletrônico trouxe resultados positivos. Em 1997, foi implantado na cidade o Programa de Excelência de Trânsito (PETSAN). Naquela época, Santo André registrava 3,47 mortes por 10 mil veículos. 

Com a adoção de uma fiscalização de trânsito mais rigorosa, programas educacionais e um sistema de monitoramento mais eficiente, o município paulista, em 2002/2003, reduziu para mais da metade (51,6%) o número de vítimas fatais, ou seja, em Santo André morrem em acidentes de trânsito 1,67 pessoas a cada 10 mil veículos. Com uma frota de, aproximadamente, 348 mil veículos e um contingente flutuante de 700 mil veículos/dia, Santo André conta com um total de 53 equipamentos de monitoramento de trânsito. Campinas possui um dos melhores índices de acidentes de trânsito do mundo. Para cada 10 mil veículos, morre 1,77 pessoas no trânsito.

Balanço divulgado pela Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas (EMDEC), em setembro deste ano, mostra que, entre 1995 a 2003, houve redução de 65,56% no número de vítimas fatais. Em 1995, o número de mortes para cada 10 mil veículos era de 5,14. Em 2003, este índice caiu para 1,77. Estes resultados equiparam Campinas aos melhores índices do mundo: Japão (1,32), Alemanha (1,46), Estados Unidos (1,93) e França (2,35). Atualmente, Campinas conta com 90 equipamentos (radares e avanço de sinal vermelho), que são utilizados em sistema de rodízio. 

Quando os radares começaram a ser instalados, as filmadoras usadas para o registro da infração não eram desenvolvidas para este fim. Utilizavam-se os modelos comuns, o que facilitava muito o furto dos equipamentos. A coleta de dados, por sua vez, era feita por meio da troca da mídia, ou seja, tirava-se o HD que continha os dados de dentro dos equipamentos e colocava-se no lugar uma outra memória vazia. Hoje a transmissão de dados é on-line.

Nos semáforos, eram usados os sistemas analógicos de câmeras, com filmes que precisavam ser revelados. Eles permitiam uma maior resolução de imagem e, portanto, uma melhor identificação de dados, mas o grande problema deste sistema era o processamento das informações. Por funcionarem com filme fotográfico, era necessário escanear as fotos numa segunda etapa. Este era um processo demorado e caro. Com o advento do sistema digital, a transmissão de dados tornou-se mais rápida. Os equipamentos hoje conseguem fazer diversas leituras como a de campo, a iluminação da via, o fluxo de veículos, o tamanho dos veículos, o local exato em que estão instalados etc. Todos estes dados são captados e transmitidos on-line para uma central. “O sistema já consegue também fazer a leitura de placas dos veículos. Isto permite uma fiscalização mais rigorosa da frota, pois é capaz de verificar se o carro é roubado, se está com o licenciamento em atraso, se está em situação de irregularidade, se tem ordem judicial para apreensão ou se é um veículo suspeito de ser dublê. Este tipo de leitura é mais usado pelas polícias militares e rodoviárias”, esclarece Newman Marques, diretor de tecnologia que trabalhou no desenvolvimento dos primeiros equipamentos. 





Isso Posto, ETELVINO NOGUEIRA, por intermédio do Protocolo, 01070/2007 de 16 de fevereiro de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 01070/2007

PROJETO DE LEI Nº. 00016/2007




         De 16 de Fevereiro de 2007.

Dispõe sobre a melhoria da visualização dos equipamentos de radares no Município e dá outras providências. 

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° As empresas prestadoras de serviços que atuam no Município de São Roque, responsáveis pela instalação e manutenção de equipamentos de radares no trânsito, ficam obrigados a pintarem na cor amarela refletiva os postes que contenham esses equipamentos de medição de velocidade que registram o veículo infrator. 

Parágrafo único. Fica vedada a pintura de qualquer outro poste de sinalização com a cor amarela.

Art. 2º Os postes que contenham os dispositivos referidos no artigo anterior devem estar sempre visíveis aos motoristas, não podendo sua localização estar encoberta por qualquer meio material, vegetação ou quaisquer outros obstáculos que dificultem ou impeçam a sua visualização.

Art. 3º Os equipamentos de suporte dos radares estáticos deverão também, ser pintados na cor amarela refletiva.

Parágrafo único. Não se aplica o “caput” deste artigo quando o local estiver com a devida sinalização horizontal (solo) e vertical nos moldes da Resolução nº. 08/98 do Conselho Nacional de trânsito – CONTRAN e desta lei, indicando o local sujeito ao controle de velocidade por radar eletrônico estático e os referido locais onde serão fiscalizados, forem publicados em imprensa de grande circulação local, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 4º Será considerado inválido o auto de infração emitido por de radares que não estejam de acordo com esta Lei.

Art. 5º As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente.

Art.   6°     Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, de 16 de Fevereiro de 2007.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador
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